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PARECER CONJUNTO
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E TOMADAS DE CONTAS.
 
Matéria: 


Projeto de Lei n.º 029/25 que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2026 e dá outras providências”.

 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a estas Comissões, para análise e emissão de parecer, cópia do Projeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo. 
 
Fundamentação:

 
O Projeto de Lei em estudo tem o objetivo de estabelecer as diretrizes para a elaboração da proposta orçamentária para o ano de 2026.

 
Constam no mesmo as diretrizes que orientarão a elaboração e execução do orçamento Municipal.

 
A exigência da Lei de Diretrizes Orçamentárias está insculpida na nossa Constituição Federal, sendo que o inciso II, do art. 165, determina que “as diretrizes orçamentárias” é Lei de iniciativa do Poder Executivo.

 
Já o inciso I, art. 30, da mesma Legislação Pátria, prevê que compete aos Municípios “legislar sobre assuntos de interesses locais”.

 
Nossa Lei Orgânica Municipal, em seu art. 20, incisos VIII e XXII, contém a mesma disposição.

 
Também a Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2.000 – Lei de Responsabilidade Fiscal -, em sua Seção ll, art.4, dispõe sobre a matéria em tela, regulamentando a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que deverá observar estritamente os limites e exigências da citada Lei Complementar.

 
Destarte, verificamos que compete ao Chefe do Executivo encaminhar à Câmara Municipal Projeto de LDO, atendendo aos requisitos legais.

 
VERIFICANDO o Projeto em análise, “data máxima vênia”, entendemos que o mesmo atende aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 
Ademais, o Projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos à aprovação, sendo entendimento estar dito projeto e suas emendas, aptos à votação.


Pela mesma razão, exaramos parecer à aprovação do Projeto pelo Plenário.
 
CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade do Projeto de Lei nº 29/2025.
 
Sala das Comissões, 07 de julho de 2025.
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